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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço não-
continuado

42/2026 057.00404477/2026-34

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 057.00404477/2026-34)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de desentupimento, desobstrução,
limpeza e desincrustação de 08 (oito) caixas de esgoto e 01 (uma) caixa de gordura, localizadas nas
instalações da Divisão de Subsistência da Diretoria de Logística da Polícia Militar do Estado de São Paulo,
incluindo mão de obra, equipamentos, ferramentas, materiais, produtos, acessórios, transporte, remoção dos
resíduos e demais insumos necessários à perfeita execução dos serviços, conforme condições e exigências
estabelecidas neste Termo de Referência.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL 

1
Desentupimento da
rede de esgoto e
desobstrução da caixa
de gordura

 
14400 1 01 R$ 8.000,00 R$8.000,00

 

1.1.1.Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s) participante(s).

1.2. Condições gerais

1.2.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as
disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.2.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de
dezembro de 2023.

UASG 180180
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1.2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviço de luxo, observando o disposto no Decreto estadual
nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.3. Vigência

1.3.1. O prazo de vigência da contratação será de 20 (vinte) dias, contados da data de sua formalização, na forma do
artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.4. Subcontratação

1.4.1. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação tem por objetivo a prestação imediata de serviços especializados de desentupimento e
limpeza técnica de caixas de gordura e tubulações do sistema de esgotamento sanitário do prédio administrativo.

2.2. O sistema de esgotamento sanitário local apresentou obstrução severa e refluxo de efluentes, inviabilizando o
fluxo regular do saneamento interno e expondo as instalações ao risco contínuo de alagamento por águas servidas.

2.3. A intervenção imediata justifica-se pelos seguintes fatores de risco:

2.3.1.  o extravasamento de esgoto in natura e efluentes das caixas de gorduraRisco à saúde pública e biológica:
gera risco de contaminação biológica, proliferação de vetores, tais como insetos e roedores, e emissão de odores,
colocando em risco a saúde de servidores, colaboradores e do público frequentador.

2.3.2.  a impossibilidade de utilização das instalações sanitárias e daComprometimento das atividades essenciais:
área de produção e copa inviabiliza o pleno funcionamento da unidade, podendo resultar na paralisação das
atividades operacionais.

2.3.3.  o acúmulo e o transbordamento de rejeitos sobre pisos, estruturas eDanos estruturais e ao patrimônio:
galerias podem acarretar infiltrações e danos ao patrimônio público.

2.3.4. A imprevisibilidade do colapso no fluxo e a urgência em cessar o risco sanitário impedem o cumprimento dos
prazos regulares de um processo licitatório ordinário sem que haja prejuízo grave à ordem, à higiene e à continuidade
das atividades do local.

2.4. A escolha do procedimento visa atender com a celeridade necessária à situação de urgência caracterizada, dado
que a obstrução crítica da rede compromete a continuidade dos serviços públicos, a segurança das instalações e a
salubridade dos usuários, demandando atendimento imediato para evitar prejuízos ao erário e riscos à saúde pública.

2.5. Adicionalmente, observam-se os seguintes dispositivos legais e normativos:

2.5.1. Art. 37, caput, da Constituição Federal, que estabelece os princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública;

2.5.2. Art. 7º, inciso XXII, da Constituição Federal, que assegura aos trabalhadores a redução dos riscos inerentes ao
trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança;

2.5.3. Norma Regulamentadora nº 24 (NR-24) – Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho, do
Ministério do Trabalho e Emprego.
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2.6. Verificou-se uma falha crítica no sistema de escoamento da rede hidrossanitária nas instalações da Divisão de
Subsistência. Tal irregularidade compromete diretamente a conservação do patrimônio e a operacionalidade técnica
da edificação.

2.7. A continuidade desta situação representa prejuízo concreto para a prestação de serviços essenciais, visto que
houve o comprometimento das dependências da Divisão de Subsistência. A área sofreu inundação por
transbordamento, ocasionada pelo elevado índice pluviométrico registrado na região, que sobrecarregou a
capacidade de vazão da rede existente.

2.8. A persistência da obstrução na rede hidrossanitária impossibilita o uso regular do espaço e o manejo de materiais
e gêneros, expondo os usuários a condições insalubres e a potenciais acidentes de trabalho. Além disso, o cenário
gera risco de perda de materiais armazenados no local, indisponibilidade operacional da equipe e interrupção das
atividades.

2.9. Diante desse cenário, torna-se inviável aguardar o tempo necessário para um procedimento licitatório comum. A
dispensa de licitação com disputa eletrônica mostra-se necessária para conferir celeridade ao atendimento, evitar o
agravamento do problema e garantir a salubridade, a segurança e a continuidade dos serviços.

2.10. Conclui-se pela necessidade e urgência da contratação para a imediata normalização das condições sanitárias
e preservação da eficiência dos serviços na Divisão de Subsistência.

2.11. O objeto não está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA), por se tratar de demanda emergencial e
imprevista.

2.12. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023, apêndice 
deste Termo de Referência.

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para realizar o desentupimento e a limpeza das 08
(oito) caixas de esgoto e 01 (uma) caixa de gordura existentes nas instalações da Divisão de Subsistência da
Diretoria de Logística da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

3.2. A execução deverá compreender, conforme a necessidade identificada no local:

3.2.1. avaliação inicial das caixas e pontos de acesso;

3.2.2. abertura das tampas e acesso às caixas;

3.2.3. identificação da causa e do ponto de obstrução;

3.2.4. desobstrução mecânica, manual, por equipamento rotativo ou por hidrojateamento, conforme a necessidade
técnica;

3.2.5. remoção dos resíduos e materiais responsáveis pela obstrução;

3.2.6. limpeza interna das caixas;

3.2.7. remoção da gordura acumulada na caixa de gordura;

3.2.8. lavagem e higienização das superfícies internas, quando tecnicamente aplicável;
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3.2.9. limpeza das áreas imediatamente afetadas pela execução;

3.2.10. recomposição e fechamento adequado das tampas;

3.2.11. realização de testes de escoamento e funcionamento;

3.2.12. retirada dos resíduos gerados durante a execução;

3.2.13. transporte e destinação ambientalmente adequada dos resíduos, quando aplicável;

3.2.14. fornecimento de todos os equipamentos, ferramentas, materiais, produtos, equipamentos de proteção
individual e demais recursos necessários.

3.3. A solução deverá proporcionar o restabelecimento do fluxo normal dos sistemas atendidos, sem causar danos às
tubulações, caixas, pisos, paredes, tampas ou demais elementos das instalações.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade

4.1.1. A contratação do serviço de desentupimento de tubulações deverá incorporar práticas sustentáveis que
minimizem os impactos ambientais e promovam o uso responsável dos recursos naturais.

4.1.2. A empresa contratada deverá utilizar técnicas e produtos que não agridam o meio ambiente, evitando o uso de
substâncias químicas tóxicas e priorizando métodos mecanizados ou produtos biodegradáveis sempre que
tecnicamente possível.

4.1.3. A gestão adequada dos resíduos gerados durante o serviço deverá ser observada, garantindo o descarte
correto e a destinação ambientalmente responsável dos materiais retirados das tubulações.

4.1.4. A eficiência na execução dos serviços, evitando retrabalhos e desperdícios, deverá contribuir para a redução do
consumo de água e energia.

4.2. Garantia da contratação

4.2.1. Não haverá exigência de garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.3. Vistoria

4.3.1. Não há necessidade de realização de vistoria prévia obrigatória do local de execução dos serviços.

4.3.2. A empresa interessada poderá solicitar visita técnica para conhecimento das condições do local, mediante
prévio agendamento com a Administração.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições de execução

5.1.1. A Contratada deverá iniciar os serviços em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço
ou documento equivalente.
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5.1.2. Antes do início da execução, a Contratada deverá realizar inspeção dos locais, identificando as caixas e
avaliando as condições de acesso.

5.1.3. Os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente capacitados e utilizando equipamentos
compatíveis com o serviço.

5.1.4. A execução compreenderá:

a) isolamento e sinalização da área de trabalho;

b) abertura das caixas;

c) identificação das obstruções;

d) desentupimento e desobstrução;

e) retirada dos resíduos;

f) limpeza das caixas;

g) desobstrução das tubulações imediatamente vinculadas às caixas, quando necessária ao restabelecimento do fluxo;

h) limpeza da caixa de gordura;

i) remoção de gordura, lodo e demais resíduos;

j) testes de funcionamento;

k) fechamento das caixas;

l) limpeza da área de trabalho; e

m) retirada e destinação adequada dos resíduos.

5.1.5. A Contratada deverá executar os serviços de forma a preservar as instalações existentes.

5.1.6. Caso seja identificada necessidade de reparo estrutural, substituição de tubulação, quebra de piso, parede ou
outro serviço não compreendido no objeto, a Contratada deverá comunicar previamente a fiscalização, não podendo
realizar serviços adicionais sem autorização da Administração.

5.2. Local e horário da prestação dos serviços

5.2.1. Os serviços serão prestados nas instalações da Divisão de Subsistência da Diretoria de Logística da Polícia
Militar do Estado de São Paulo, situada à Rua João Teodoro, nº 413, Luz, São Paulo – SP.

5.2.2. A execução ocorrerá em dias e horários previamente acordados com a Administração, considerando as
características das instalações e a necessidade de não prejudicar o funcionamento das atividades da Divisão de
Subsistência.

5.2.3. A Contratada deverá observar as normas internas de segurança, acesso, circulação e identificação de pessoas
e veículos estabelecidas pela Polícia Militar do Estado de São Paulo.

5.3. Rotinas a serem cumpridas

5.3.1. A execução deverá observar, no mínimo, as seguintes rotinas:

a) apresentação dos profissionais responsáveis pela execução;

b) identificação dos trabalhadores junto à Administração;

c) utilização obrigatória dos equipamentos de proteção individual e coletiva necessários;
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d) isolamento da área de trabalho;

e) proteção de pisos, paredes, equipamentos e demais instalações que possam ser afetados;

f) execução da desobstrução;

g) remoção dos resíduos;

h) limpeza do local;

i) teste de funcionamento;

j) comunicação à fiscalização sobre a conclusão dos serviços; e

k) apresentação de comprovante de destinação dos resíduos, quando aplicável ou solicitado.

5.4. Materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

5.4.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades adequadas, promovendo sua substituição quando
necessário.

5.4.2. Deverão ser disponibilizados, conforme a necessidade técnica:

a) equipamentos de desentupimento mecânico;

b) equipamentos de hidrojateamento;

c) mangueiras, ponteiras, cabos, hastes e acessórios;

d) equipamentos de sucção;

e) ferramentas manuais;

f) materiais para proteção e isolamento da área;

g) recipientes e materiais para acondicionamento dos resíduos;

h) produtos de limpeza compatíveis com as instalações;

i) equipamentos de proteção individual – EPIs;

j) equipamentos de proteção coletiva – EPCs; e

k) demais materiais necessários à completa execução do serviço.

5.4.3. Todos os equipamentos deverão estar em boas condições de funcionamento e ser operados por profissionais
capacitados.

5.5. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

a) 08 (oito) caixas de esgoto;

b) 01 (uma) caixa de gordura;

c) necessidade de desobstrução e limpeza;

d) fornecimento integral de mão de obra, equipamentos, ferramentas e materiais;

e) retirada dos resíduos decorrentes da execução;

f) limpeza das áreas afetadas; e
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g) todos os custos de deslocamento, transporte, equipamentos, encargos e demais despesas necessárias à execução
integral do objeto.

5.6. Garantia dos serviços

5.6.1. A Contratada deverá garantir a qualidade dos serviços executados pelo prazo de 90 (noventa) dias, contado do
recebimento definitivo.

5.6.2. Durante o período de garantia, caso ocorra nova obstrução no mesmo ponto e seja constatado que decorreu de
falha na execução do serviço contratado, a Contratada deverá realizar a correção sem ônus adicional para a
Administração.

5.6.3. A garantia não abrangerá novas obstruções comprovadamente decorrentes de mau uso, introdução de objetos
estranhos, problemas estruturais preexistentes, ruptura de tubulação ou fatos não relacionados à execução dos
serviços.

5.7. Uniformes e identificação

5.7.1. Não se aplica a exigência de fornecimento de uniformes específicos pela Administração, por se tratar de serviço
pontual.

5.7.2. A Contratada deverá assegurar que seus empregados utilizem vestimenta profissional adequada, calçado
apropriado, equipamentos de proteção individual e identificação funcional durante a execução.

5.8. Procedimentos de transição e finalização

5.8.1. Não serão necessários procedimentos especiais de transição, em razão da natureza pontual do objeto.

5.8.2. Ao término dos serviços, a Contratada deverá retirar seus equipamentos, ferramentas, materiais e resíduos,
deixando os locais utilizados limpos e em condições adequadas de uso.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado deverão ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião
inicial para apresentação das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução
do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis.

6.6. Preposto

6.6.1. O Contratado designará formalmente o seu preposto antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.6.2. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do
Contratado, hipótese em que o Contratado deverá designar outro para o exercício da atividade.
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6.7. Fiscalização

6.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato ou pelo(s) respectivo
(s) substituto(s), nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.8. Fiscalização técnica

6.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.

6.8.3. O fiscal técnico realizará as medições dos serviços executados e aprovará a documentação de medição emitida
pelo Contratado.

6.8.4. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle do contrato, manifestando-se quanto à necessidade
de suspensão da execução do objeto.

6.8.5. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência.

6.8.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.9. Fiscalização administrativa

6.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, quando necessário.

6.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato quando ultrapassar sua competência.

6.9.3. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento das reservas de
cargos previstas em lei para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social ou aprendiz, quando aplicável.

6.10. Gestor do contrato

6.10.1. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica e administrativa e
dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções
e à extinção do contrato.

6.10.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa.

6.10.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao
cumprimento das obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual e
às eventuais penalidades aplicadas.

6.10.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, quando cabível.

6.10.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais medidas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.

6.10.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor responsável pelos contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. Medição

7.1.1. A medição dos serviços será realizada por unidade efetivamente executada e aceita pela fiscalização.

7.1.2. Para fins de medição, serão consideradas:

a) 08 (oito) caixas de esgoto efetivamente desentupidas, limpas e testadas; e

b) 01 (uma) caixa de gordura efetivamente desobstruída, limpa e testada.

7.1.3. Não será efetuado pagamento por serviços que não tenham sido efetivamente executados ou que apresentem
qualidade inferior à especificada neste Termo de Referência.

7.1.4. Poderá ocorrer glosa proporcional quando:

a) determinado serviço não for executado;

b) o serviço for executado parcialmente;

c) houver necessidade de refazimento em razão de execução inadequada; ou

d) não forem cumpridas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

7.1.5. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

a) não tenha produzido os resultados acordados;

b) tenha deixado de executar as atividades contratadas ou não as tenha executado com a qualidade mínima exigida;
ou

c) tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os tenha utilizado
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. Recebimento provisório

7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e
administrativo, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo.

7.2.2. O prazo será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação
da prestação dos serviços.

7.2.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.2.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.2.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados.

7.2.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
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7.3. Recebimento definitivo

7.3.1. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório,
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.3.2. O recebimento definitivo compreenderá:

a) avaliação do cumprimento das obrigações assumidas pelo Contratado;

b) análise dos relatórios e da documentação apresentada pela fiscalização;

c) verificação de eventuais irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento;

d) emissão do Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo;

e) comunicação ao Contratado para emissão da Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização; e

f) encaminhamento da documentação pertinente ao setor responsável para os procedimentos de liquidação e
pagamento.

7.3.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto quanto à dimensão, qualidade ou quantidade, havendo
parcela incontroversa, será observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.3.4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.3.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.4. Liquidação

7.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de liquidação, prorrogável por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para
aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.4.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) prazo de validade;

b) data da emissão;

c) dados do contrato e do órgão contratante;

d) período respectivo de execução do contrato;

e) valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras.

7.4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, quando exigível.

7.4.5. Constatando-se situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação para
regularização ou apresentação de defesa, observados os prazos legais.
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7.5. Prazo de pagamento

7.5.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou
documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa.

7.5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na
forma da legislação aplicável, bem como poderão incidir juros moratórios, na forma legal.

7.6. Forma de pagamento

7.6.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome
do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.6.2. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no
Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – Cadin estadual, nos termos da
legislação aplicável.

7.6.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.6.4. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei.

7.6.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime, observada a legislação aplicável e mediante comprovação de sua
condição.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com
fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o disposto no Decreto estadual nº 68.304,
de 9 de janeiro de 2024.

8.1.2. O critério de julgamento será o de .menor preço por item

8.2. Regime de execução

8.2.1. O regime de execução do contrato será de .empreitada por preço global

8.3. Exigências de habilitação

8.3.1. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, mediante
consulta aos cadastros informativos oficiais aplicáveis.

8.3.2. Também constitui condição para a celebração da contratação e para a realização dos pagamentos dela
decorrentes a inexistência de registros impeditivos em nome do fornecedor nos cadastros oficiais pertinentes.

8.3.3. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.

8.3.4. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a documentação atualizada.

8.3.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ ou CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
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8.3.6. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e, se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas.

8.3.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes a CND e CRF/FGTS, quando comprovada a centralização do recolhimento dessas obrigações.

8.4. Habilitação jurídica

8.4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente válido em todo o território nacional.

8.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede.

8.4.3. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja
autenticidade deverá ser verificável nos sistemas oficiais.

8.4.4. Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

8.4.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

8.4.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
conforme o caso.

8.4.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

8.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso.

8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação da certidão competente.

8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

8.5.4. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos
termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

8.5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da
certidão competente.

8.5.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, quando exigível.

8.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal, conforme a natureza da atividade e o domicílio
ou sede do fornecedor.

8.5.8. Caso o fornecedor se considere isento ou imune dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante documentação pertinente.

8.6. Qualificação econômico-financeira

8.6.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, quando se tratar de empresário
individual ou sociedade empresária.

8.6.2. Certidão negativa de insolvência civil, quando se tratar de pessoa física ou sociedade simples, quando aplicável.
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8.6.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, quando exigíveis, comprovando índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência
Geral superiores a 1 (um).

8.6.4. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender às exigências de habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, nos termos da legislação aplicável.

8.6.5. Os documentos referidos nesta seção limitar-se-ão ao último exercício no caso de pessoa jurídica constituída
há menos de 2 (dois) anos.

8.6.6. O atendimento dos índices econômicos previstos nesta seção deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

8.7. Qualificação técnica

8.7.1. Declaração de que o interessado tomou conhecimento das informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação.

8.7.2. Registro ou inscrição do fornecedor na entidade profissional competente, quando exigido pela legislação
aplicável.

8.7.3. Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, mediante apresentação de certidão ou atestado
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando exigível.

8.7.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.7.5. O fornecedor deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço do contratante e local em que foi executado o objeto.

8.8. Outras comprovações

8.8.1. Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que:

a) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do
artigo 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

b) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho;

c) atenderá, na data da contratação, às demais exigências legais aplicáveis à contratação de mão de obra, quando
cabíveis.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução

9.2. O regime de execução do objeto será de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.3. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.
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9.4. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico,
quando solicitado, planilha de composição de preços ou documento equivalente que permita verificar a
compatibilidade dos preços propostos com os custos necessários à execução do objeto.

9.5. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou que não
demonstrarem sua exequibilidade quando esta for exigida pela Administração, observada a legislação aplicável.

Exigências de habilitação

9.6. Para fins de habilitação, o interessado deverá comprovar os requisitos previstos nos arts. 62 a 70 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, conforme aplicáveis ao objeto da contratação.

Habilitação jurídica

9.7. A habilitação jurídica será comprovada mediante a apresentação da documentação pertinente à natureza jurídica
do fornecedor, conforme previsto na legislação aplicável, incluindo, conforme o caso:

9.7.1. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.7.2. microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação de sua autenticidade;

9.7.3. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.7.4. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.7.5. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no registro onde tem sede a matriz;

9.7.6. os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

9.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional –
PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;

9.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

9.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos da legislação aplicável;

9.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre, conforme aplicável;

9.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva de seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
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Qualificação Econômico-Financeira

9.15. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

9.16. Para fins de qualificação econômico-financeira, serão exigidos os documentos previstos no art. 69 da Lei nº
14.133, de 2021, naquilo que forem aplicáveis à natureza e ao valor da contratação.

9.17. Não será exigida a apresentação de índices econômico-financeiros, capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo
quando tais exigências não se mostrarem necessárias e devidamente justificadas em razão das características, do
valor e dos riscos da contratação.

Qualificação Técnica

9.18. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
necessárias para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.

9.19. Comprovação de aptidão para a execução de serviço compatível com o objeto da contratação, mediante
apresentação de certidão ou atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre a
execução anterior de serviços de desentupimento, limpeza de caixas de esgoto, limpeza de caixas de gordura ou
serviços de natureza similar e compatível em características, quantidades e complexidade.

9.20. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9.21. O fornecedor deverá disponibilizar, quando solicitado pela Administração, as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, inclusive cópia do contrato que lhes deu suporte, endereço
atual do contratante e local em que os serviços foram prestados.

9.22. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito da atividade econômica principal ou secundária
do fornecedor, compatível com o objeto da contratação.

9.23. Quando aplicável, o fornecedor deverá comprovar o atendimento às exigências legais e regulamentares
relativas ao transporte, manejo e destinação dos resíduos decorrentes da execução dos serviços.

Disposições gerais sobre habilitação

9.24. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ ou CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.25. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e, se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, forem emitidos
somente em nome da matriz.

9.26. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças nos números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.27. Na hipótese de participação de microempresas e empresas de pequeno porte, serão observados os benefícios e
as condições estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e pela legislação aplicável.

9.28. A documentação de habilitação deverá observar, ainda, as demais disposições estabelecidas no edital e na
legislação vigente.

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O valor estimado total da contratação é de , conforme custos unitários constantes R$ 8.000,00 (oito mil reais)
da tabela deste Termo de Referência.
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10.2. O valor estimado da contratação foi definido com observância das normas aplicáveis à pesquisa e estimativa de 
preços da Administração Pública Estadual.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Estado.

11.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I – Gestão/Unidade: 180180;

II – Fonte de Recursos: 150.010.001;

III – Programa de Trabalho: 180.402;

IV – Elemento de Despesa: 339030;

V – Plano Interno: COFIN.

11.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro
(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas

 

 

 

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato (Contratações de 
pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de 
maio de 2024)

ESSE ITEM NÃO FAZ PARTE DO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA (NÃO EDITÁVEL).

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

 

ESSE ITEM NÃO FAZ PARTE DO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA (NÃO EDITÁVEL).
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15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

FABIOLA FERREIRA TEIXEIRA DE OLIVEIRA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 01/10/2026 às 16:53:38.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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